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                                        Lei nº. 4.353, de 16 de julho de 2020. 

 

        “Estabelece prioridade de matrícula e de 

transferência às  crianças  e  adolescentes 

 que  estejam  sob  a guarda  de  mulheres 

 vítimas de violência doméstica e familiar, 

 nas Escolas Municipais de Ensino Infantil  

 e Fundamental do Município“. 

 

 

EMANUEL HASSEN DE JESUS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 

Rio Grande do Sul;  

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do 

Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

         Art. 1º Aos menores de idade, incapazes nos termos da lei civil, que estejam sob 

a guarda, ainda que provisória, de mulher vítima de violência doméstica ou familiar, 

conforme a Lei Federal nº 11.340/2006, fica assegurada a matrícula ou transferência, a 

qualquer tempo, para educandário municipal próximo da sua nova residência. 

 § 1º A preferência estabelecida no “caput” deste artigo se dará quando a 

mudança de endereço da mulher vítima de violência ocorrer com o objetivo de assegurar-lhe 

a integridade e segurança, própria e da família. 

 § 2º O mesmo direito será assegurado aos que vierem, pela mesma razão, de 

outro município e estabelecerem residência em Taquari. 

 Art. 2º Para a configuração do direito previsto nesta lei, é necessário que o 

pedido de matrícula ou transferência seja instruído com o deferimento de medida protetiva, 

pela autoridade competente, bem como comprovante de nova residência. 

 Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que for pertinente. 

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de julho de 

2020. 
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Emanuel Hassen de Jesus 

                                                                                                              Prefeito Municipal 

 

 

Registre-se e Publique-se 

 

Adair Alberto Oliveira de Souza 

Secretário Municipal da Fazenda 
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JUSTIFICATIVA: 
 
 

  A presente propositura vem corrigir uma grave distorção que vem 
tomando conta das ruas de Taquari: o abandono de cabos e fios soltos em postes, 
após as empresas de energia, telefonia, tv a cabo, internet, dentre outras, 
realizarem reparos, trocas e substituições. 
 
  Como sabemos, a existência desses fios soltos é altamente prejudicial 
para a sociedade, na medida em que eles são ótimos condutores de energia 
elétrica e podem, facilmente, eletrocutar um transeunte, levando-o inclusive à 
morte. 
 
  A lei se baseia na própria Constituição Federal que estabelece poder 
e dever aos municípios de legislar sobre matéria que dizem respeito a seu 
ordenamento territorial, além disso, também assegura o direito ao cidadão a 
viverem em um ambiente ecologicamente equilibrado, livres de poluição visual 
ocasionada pela fiação solta, fragmentada, pendurada, amarrada e enrolada nos 
postes. 
 
  Precisamos acabar com o excesso de fios soltos, amarrados, em 
desuso, para garantir mais segurança à população, amenizar o impacto visual ruir 
que prejudica a paisagem, além de evitar acidentes e assegurar a organização do 
espaço urbano. 
 
  Por essas razões, é que solicito aos nobres pares a aprovação deste 
projeto de lei. 
 
 
  Sala das Sessões, 07 de março de 2019. 
 
 
 

Ver. Leandro da Rosa 
 


